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Resumo: Este trabalho tem por finalidade o aprofundamento da questão sobre a 
história do Direito Internacional e sua diplomacia no que cabe a pacificidade dos 
conflitos internacionais no que diz respeito a violações de Direitos Humanos tendo 
em vista o grande poder soberano de um Estado e a não subjeção dele ao Direito 
Internacional no que diz respeito aos tratados e convenções pelo qual se é 
seguido voluntariamente. O mundo moderno caracteriza-se pela interdependência, 
nesse bojo os direitos humanos acaba se tornando mais complexo já que a 
massa popular fica maior e com ela se multiplica os interesses. O Direito Interno é 
preenchido com Soberania e como de fato pouco importa se o Estado é forte ou 
fraco ou se tem grande ou pequena porção de terra. A soberania nunca é demais. 
Chegando ao impasse supra a solução para o conflito de jurisdição e violação de 
leis esta na delimitação voluntaria e soberana, estabelecendo uma hierarquia no 
cenário internacional para que assim possa se evitar e controlar tantos países no 
âmbito do desrespeito aos Direitos Humanos. 
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CONFLICT OF DIPLOMATIC JURISDICTION AND VIOLATION OF HUMAN 
RIGHTS IN LAW 
 
Abstract: This study aims to develop the issue on the history of international law 
and diplomacy in that it is the peacefulness of international disputes with regard to 
violations of human rights in view of the great power of a sovereign state and not 
subjection His international law with regard to treaties and conventions by which it 
is followed voluntarily. The modern world is characterized by interdependence, this 
bulge human rights eventually becomes more complex since the masses becomes 
larger and it multiplies the interests. The National Law is filled with Sovereignty 
and how in fact it matters little whether the state is strong or weak or have big or 
small plot of land. Sovereignty is never enough. Arriving at impasse above the 
solution to the conflict of jurisdiction and violation of laws in this volunteer and 
sovereign boundaries, establishing a hierarchy in the international arena so that 
we can avoid and control so many countries within the disrespect for human rights. 
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Analisando a jurisdição internacional que funciona de uma maneira 
conflituosa especifica nas relações comerciais, politicas e sociais a geração de 
reflexos humanitários e constitucionais negativos em nível de sociedade mundial 
alcançam níveis exacerbados. 
 
As negociações pelo qual a diplomacia opera como pacificadora de 
conflitos entre países, não se cumpre de maneira correta quando se é frustrada 
por algum evento civil ou por outro interesse diverso interno de um dos países em 
meio às negociações bilaterais. O problema reside nesta situação. O interesse 
interno diverso pode acabar rompendo ou congelando negociações até que se 
renda o país interessado. 
 
A diplomacia é bastante alienada, o foco deste projeto se viabiliza a 
entender não somente as relações diplomáticas, mas também o cumprimento 
delas em um dispositivo humano que ao final perde o sentido em sua finalidade a 
que se destinava. Também iremos verificar porque o emaranhado de interesses 
acaba não colocando em prática os direitos humanos por falta de poder de 
intervenção da ONU, mesmo ela tendo a função de proteção em decorrência de 
paz universal, fraternidade dos povos e meio ambiente equilibrado, conforme a 
carta da ONU.  
 
Deixar de cumprir acordos em decorrência de eventos que não estão 
relacionados com o patamar de negociações pode acabar gerando crise em uma 
economia que precisa de tal acordo em determinado prazo. Será que não há base 
legal para que não se permita este tipo de autonomia unilateral (Direito Interno)?      
ONU e Corte Internacional de Justiça não podem se manifestar contra isso já que 
sua função é a intolerância a falta grave quanto aos direitos humanos. Foram 
criados para defender os direitos humanos em um plano Global um sistema de 
proteção dos Direitos Humanos e em um plano Regional Mecanismos de 
fiscalização. Mesmo diante destes dois planos que serão desdobrados mais a 
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Reflexos na dignidade da soberania e fraude no sentido de decair com 
a Lei Maior põem ao chão nossas fronteiras pela simples alienação aceita de um 
excesso do direito interno alheio. Não se entende mais a importância do direito 
nacional se olhado de uma ótica mundial tendo em vista a grande variedade de 
interesse e o grande ritmo superficial e cultural que se criou deixando o ser 
humano com pensamento de maquina e não como um ser biológico. 
 
Tratados para com a fome e com o meio ambiente, já não traz efeitos 
positivos aos inúmeros acordos que se é realizado pelos diplomatas. Isso se 
resume em uma balança de interesses que ultrapassa a Lei Maior, ou seja, ao 
direito natural e vigora o interesse que a maioria das vezes é unilateral e 
prejudicial para os acordos de direitos humanos. 
 
Conflitos do direito público e privado dirimido pelos direitos humanos 
 
Conflito Internacional é todo desacordo, oposição ou divergência sobre 
certo ponto de direito ou de fato entre os sujeitos do direito internacional. Exprime-
se pela existência de uma oposição de interesses entre as partes envolvidas e 
pela vontade das mesmas de solucionar, de qualquer maneira, o conflito. 
Portanto, a solução do conflito internacional ocorre com a resolução dos 
interesses opostos das partes envolvidas. Quando era dominante a teoria da 
soberania absoluta nas relações internacionais, na qual não se aceitava a solução 
por um poder superior aos Estados, o uso da força funcionava como o meio usual 
para a solução dos conflitos, se a negociação fracassasse. 
 
Com relação à tipicidade dos conflitos internacionais Mattos aduz que: 
Podem existir vários tipos de conflitos, tais como conflito 
entre os Estados, entre Estado e Organização Internacional, 
entre Estado e indivíduo, entre Estado e pessoa jurídica, 
entre as Organizações Internacionais, entre Organização 
Internacional e indivíduo, entre Organização Internacional e 
pessoa jurídica, entre os indivíduos, entre indivíduo e pessoa 
jurídica, e entre as pessoas jurídicas. Antigamente, havia 
muita resistência quanto à subjetividade de entidades como 
as Organizações Internacionais, indivíduos e pessoas 
jurídicas. Ora, sua solução varia realmente conforme as 
normas internacionais aplicáveis e os mecanismos de 
solução disponíveis (1996, p.10). 
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Em qualquer sociedade o Direito tem como função assegurar a ordem 
e a segurança no respeito pela justiça. Também o Direito Internacional tem a 
função de manter a paz e fornecer os meios para restabelecê-la quando ela é 
interrompida, estabelecendo a justiça nas relações internacionais.  
 
A Aplicação interna do direito internacional não significa deixar de 
aplicar as normas do ordenamento jurídico interno de determinado Estado em 
exclusivo beneficio dos direitos das gentes. Mas, apesar disso, existem 
importantes diferenças na aplicação do direito internacional nas relações 
envolvendo o direito interno e naquelas envolvendo as relações internacionais. 
(HILDEBRANDO, 2002, p.34). 
 
Internacionalmente o direito internacional é aquele que regula e rege as 
relações dos Estados entre si, bem como complexo das atividades envolvendo as 
organizações internacionais em suas relações mutuas, assim como os indivíduos. 
 
No plano do direito interno, entretanto, o panorama muda na medida 
em que as Constituições estatais preveem regras especificas de aplicação interna 
do direito internacional, como a necessidade de referendo parlamentar dos 
tratados ou a sua promulgação e publicação internas, o que pode variar de país 
para país. (BORGES, 2008, p 165). 
 
Da mesma forma variada é o tipo de aplicação do direito internacional 
pelos tribunais internos estatais. A tendência do constitucionalismo moderno, 
entretanto, é a de permitir a imediata aplicação do direito internacional pelos 
juízes e tribunais nacionais, sem a necessidade de norma interna que os 
materialize e lhe de aplicabilidade. Trata-se da consagração da doutrina monista 
internacionalista no que tange as relações do direito internacional com o direito 
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É de recordar também o art. 27 da convenção de Viena sobre o Direito 
dos Tratados de 23.05.1969, que consagra expressamente a supremacia do 
direito internacional sobre o direito interno, na medida em que proíbe que um 
Estado invoque as disposições do seu direito interno para justificar o 
inadimplemento de um tratado, ou seja, a falta de cumprimento dos preceitos de 
direitos das gentes acarreta a responsabilidade internacional do Estado infrator. O 
exemplo típico disto é a criação da lei maria da penha que veio através de uma 
punição dada pela OEA impondo que fosse criada uma lei com o nome LEI 
MARIA DA PENHA e que fosse indenizada a vitima que não teve assistência 
jurídica com a omissão de todas as instancias.   
 
Neste sentido, Bregalda aduz que: 
 
No sistema da ONU, tanto o Conselho de Segurança quanto 
a Assembleia Geral podem intervir nos conflitos entre 
Estados, objetivando uma solução pacífica. As controvérsias 
tratadas na ONU têm de ser sérias e de caráter 
internacional. O que se entende por controvérsia séria é 
aquela que possa vir a constituir uma ameaça à paz 
internacional. E essa controvérsia deve ser uma controvérsia 
internacional, porque a ONU não pode intervir nos assuntos 
de jurisdição nacional (assuntos domésticos). Antes de 
recorrerem ao Conselho de Segurança da ONU as partes 
devem buscar pela solução pacífica em seu direito interno. 
(BREGALDA, 2007, p.99) 
 
O Conselho de Segurança tem um poder superior a todos, com relação 
à manutenção da paz internacional. Segundo a Carta da ONU pode haver 
intervenção nos conflitos internacionais pela decisão do próprio Conselho de 
Segurança, solicitação de um membro da ONU, seja ou não parte da disputa, 
também por solicitação de um Estado que não seja membro da ONU na condição 
de ser parte no conflito e aceitar previamente, com relação à disputa, as 
obrigações de resolução pacífica estabelecidas na Carta da ONU, por solicitação 
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A Assembleia Geral tem tratado da solução de conflitos internacionais, 
criando comissões de bons ofícios e indicando mediadores em vários casos. 
Entretanto, há casos em que ela só tem o poder de fazer recomendações e, 
ademais, ela não pode fazer nenhuma recomendação a respeito de controvérsia 
ou situação que está sendo tratada pelo Conselho de Segurança, a menos que 
este a solicite.  
 
As organizações de alcance regional e vocação política, como a 
Organização dos Estados Americanos (OEA), dispõem de mecanismos 
essencialmente análogos aos das Nações Unidas para a solução pacífica de 
litígios entre seus integrantes. A OEA, por exemplo, têm conselho permanente, 
dotado de representação de todos os países membros, e pronto a equacionar 
politicamente os conflitos de âmbito regional antes que as partes busquem 
socorro no foro maior, o das Nações Unidas. (HUSEK, 2008, p.168) 
        
Os meios coercitivos para a solução dos litígios internacionais se 
situam entre os meios pacíficos e o método realmente violento, que é a guerra. 
Os principais são a ruptura das relações diplomáticas, a retorsão e as represálias 
que são os embargos, bloqueio pacífico, boicotagem, além da atuação do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas. (MAZUOLLI, 2006, 118) 
 
A Diplomacia vem então como forma de solução de disputa 
internacional que visa acordar as partes conflituosas através de negociação, 
conferência internacional, bons ofícios, mediação ou inquérito. Alguns autores 
como Adherbal Meira Mattos e Hildebrando Accioly acrescentam o sistema 
consultivo aos meios diplomáticos. Alguns autores como He Moon Jo e J. F. 
Rezek acrescentam a conciliação como meio diplomático, ao contrário de 
Hildebrando Accioly e Adherbal Meira Mattos que colocam a conciliação como 
meio jurídico.  Enquanto a diplomacia é formalmente aplicada somente para as 
disputas entre os Estados, ela pode ser útil também para as disputas entre as 
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Tantos órgãos que tratam do mesmo assunto no cenário internacional 
alguns até com autonomia para demandar a manutenção da paz internacional e 
mesmo assim os direitos humanos continuam a desejar em nossa realidade atual 
tipificada pela fome, miséria, doenças e falta de dignidade para o ser humano em 
nosso planeta. 
 
As negociações pelo qual a diplomacia opera como pacificadora de 
conflitos entre países, não se cumpre de maneira correta quando se é frustrada 
por algum evento civil ou por outro interesse diverso de um dos países em meio 
às negociações bilaterais. O problema reside nesta situação. O interesse diverso 
pode acabar rompendo ou congelando negociações até que se renda o país 
interessado. O emaranhado de interesses acaba não colocando em prática o 
poder de intervenção da ONU, mesmo tendo poderes, conforme a carta da ONU, 
para solucionar questões pacíficas em controvérsias na finalidade de proteger 
ameaças à paz e a segurança internacional. 
 
 
Direitos Humanos e sua importância para o mundo 
 
Atualmente,  há  aproximadamente 06 bilhões de pessoas, 
espalhadas por 205 estados com razoável independência em seus assuntos 
internos, comunicando-se em 6.809 maneiras de falar (idiomas e dialetos). 
Orando para suas divindades através das mais profusas e diversificadas religiões 
concebidas pelo homem através de suas culturas locais. É necessário ter suas 
relações jurídicas tuteladas no plano interno pelo direito interno e no plano 
internacional pelo direito internacional tendo respeito aos Direitos Humanos que é 
uma classificação dos Direitos Naturais.  Não há receio em citar que esse 
universo congrega um numero astronômico de relações jurídicas, derivadas da 
interdependência entre tais povos, e que alguém tem de disciplina-las por meio de 
regras concebidas pelo consenso direto, firmado em tratados internacionais, 
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Os juristas discutem a possibilidade de conflito entre o direito interno de 
um determinado país e o direito internacional e, em caso afirmativo, qual das duas 
ordens jurídicas deveria prevalecer. Faticamente a prevalência seria aquela 
norma pro homine prevalecendo então àquela norma que fosse mais benéfica ao 
ser humano, ou seja, o principio pro homine acaba disparando a razão tendo 
normas supralegais maiores proteção que a própria Constituição Federal ou 
Emenda Constitucional ou Lei Ordinária se prevalece à norma supralegal por ser 
a mais benéfica.  
 
Três sistemas básicos são reconhecidos, quanto ao relacionamento 
entre o direito internacional e o direito interno de determinado Estado dualismo (o 
direito internacional e o direito interno são completamente independentes e a 
validade da norma de um não depende do outro); monismo com supremacia do 
direito internacional (a ordem jurídica é uma só, mas as normas de direito interno 
devem ajustar-se ao direito internacional); e monismo com supremacia do direito 
interno (uma única a ordem jurídica, mas as normas de direito internacional 
devem ajustar-se ao direito interno). 
 
Associando o Principio da Dignidade da Pessoa Humana com o 
principio Pro Homine temos o resultado compatível com a Teoria dualista 
coincidentemente adotada pelo Brasil. O grande problema nesta teoria para ter 
um perfeito resultado humanístico é a adição como exceção à regra geral 
conceituada pela teoria dualista, onde se define por total independência entre o 
direito internacional e o direito interno pudesse inserir a exceção em conflitos de 
direitos humanos aplicando o principio pro homine e o principio da dignidade da 
pessoa humana para prevalência da norma mais benéfica, sendo ela interna ou 
internacional. 
 
Em um caso concreto, diminuir a fome, miséria e pobreza no mundo de 
uma forma direta as pessoas que estão morrendo a cada dia. Lucros para crescer 
a economia de um pais movimentam milhões de dólares e toda essa riqueza são 
aplicáveis no Estado de forma desuniforme, ao mesmo tempo que isso acontece 
as pessoas morrem sem dignidade e desprotegidas pela ausência da manutenção 
dos direitos humanos. 
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